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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REALIZAÇÃO DE 
PUBLICIDADE LEGAL PARA DIVULGAÇÃO DE EDITAIS, CONTRATOS E OUTROS 
DOCUMENTOS OFICIAIS DO INTERESSE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL - CE. 

2. UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
2.1. Secretaria de Administração e Finanças; Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; Secretaria do 
Trabalho e Assistência Social; Secretaria de Saúde; Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto; Secretaria de 
Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente e Secretaria da Educação. 

3. MODALIDADE DA LICITAÇÃO 
3.1. Pregão Presencial 

4. FUNDAMENTO LEGAL: 
4.1. A contratação dos Serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações 
Públicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n° 123 de 14 de 
Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014. 

S. JUSTIFICATIVA 
5.1. DA CONTRATAÇÃO 
5.1.1. Justifica-se a necessidade da contratação do objeto supracitado pela necessidade do cumprimento das 
exigências legais pertinentes ao princípio da publicidade dos atos administrativos, conforme determina a 
Constituição Federal, em especial a divulgação dos certames licitatórios e suas etapas, bem como de outras 
matérias de interesse do município de Tamboril. Assim a presente contratação tem por objetivo viabilizar a 
publicação de matérias que por força do Art. 21 da lei 8.666/93 e do art. 4, inciso 1 da lei 10.520/2002, os 
quais determinam que os avisos contendo os resumos dos editais de licitação deverão ser publicados em 
jornais impressos de grande circulação estadual e/ou na imprensa oficial da União e do estado, a fim de dar 
publicidade aos interessados da fase externa dos certames licitatórios. 

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE 

dê 5.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens e serviços 
comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado", conforme preceitua o art. 1 ,  

parágrafo único da Lei n° 10.520/2002. 

5.2.2. Os serviços, do objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de serviços comuns, de que trata a 
Lei n° 10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas 
usualmente encontradas no mercado. 

5.2.3. Isto posto, é cabível então a ul-ilh'ação da licitação na modalidade Pregão, por ser a modalidade com 
maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior competitividade devido a fase de lances 
característica da modalidade, culminando invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a 
contratação com valores conforme a realidade de mercado. 

6. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1. MENOR PREÇO POR LOTE 
6.1.1 MENOR PREÇO POR LOTE 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 

Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188—www.tamboril.ce.gov.br  



o 

4 	 4 
Prefeitura de o  1 
Tamboril 	

Øls 
1-0 

6.1.1.a. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e - 	 lote 
justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornec .res poderão 
implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos 
custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de 
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisições, o que 
fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do ari 23, §1°, da Lei n° 8.668/1983, neste caso, se 
demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, 
visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla 
competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de 
atender a contento as necessidades da Administração Pública. 

O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização de 
um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas para a 
execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da eficiência e 
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes. 

Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde 
que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" - Acórdão 
5.260/2011-1' Câmara - TCU; 

A adoção da adjudicação do por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa 
escolha comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR LOTE, 
em cumprimento às disposições dos arts. 3°, § 1 ,  inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, SS 1 e 2°, todos da Lei n. 
8.666/1993 
7. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

LOTE ÚNICO 
Item Especificação Unid Quant 

1 Publicação em Jornal impresso de Grande Circulação Estadual - 10 Caderno CM 2.150 
2 Publicação no Diário Oficial da União - DOU CM 2.150 
3 Publicação no Diário Oficial do Estado do Ceará - DOE/CE CM 1.200 

VALOR DO LOTE 
8. REFERENCIAL DE PREÇOS: 

8.1 - Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços coletados 
viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto, conforme coletas 
de preços anexados nos autos deste processo. 

8.2 - A Prefeitura Municipal de Tamboril reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado unitário na 
etapa de lances do Pregão presencial. Precedentes: Acórdão n° 1.789/2009 - Plenário, Acórdão n° 
3.028/2010 - Segunda Câmara e Acórdão n° 2.080/2012 - Plenário, todos do Tribunal de Contas da União 
—TCU. 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9.1 - Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta da Dotação Orçamentária 
especificada seguir. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA 
DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
ELEMENTO 

DE DESPESAS 

Secretaria de Administração e Finanças 030 1.04.122.0025.2004 

33.90.39.00 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 1701.15.122.0032.2078 

Secretaria do Trabalho e Assistência Social 0801 .08.122.0037.2053 

Secretaria de Saúde 0501.10.122.0031.2031 

Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto 1101.13.392.0042.2071 
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Secretaria de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio 
Ambiente 0701.04.122.0036.2041  k$'40  :LD) E Li 
Secretaria da Educação. 0401.12.361.0026.2008 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
e) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, dos Sócios ou do titular da empresa; 

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de •  
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
10.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS; 
10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

10.2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

10.2.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
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declarado o vencedor do certame prorrogáveis por igual periodo, a critério da Comissão de 	q,atP 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com ele o de 
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 
147/2014; 

10.2.8. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação, ou item, conforme o caso. 

10.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.3.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação do 
assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando os serviços compatíveis com o 
objeto deste termo de referencia. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo 
nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem 
este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante. 
10.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica instrumento de 
nota fiscal/contrato de prestação de serviço respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

10.4. Qualificação Econômica-Financeira: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei,  devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado 
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atuali7ados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 

1 - Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último 
exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, 
acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 

II - Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados 
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada 
a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da 
companhia; 

III - Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede.; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresárias. 

IV - As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
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registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou o 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c) Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item IV-b, no mínimo: balanço patrimonial 
e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 

d) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formali7ado e registrado. 

e) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na "forma da 

f) Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item IV - e, engloba, no mínimo: 

1 - Balanço Patrimonial; 

II - DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 

III - Termos de abertura e de encerramento; 

IV - Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 20  do Decreto N°9555 
de 6 de novembro de 2018); 

OBS.A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser frita pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da 
apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Fazenda. (Art. 1' do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018). 

g) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

h) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no  2003/2021) que 
tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informaçães, verificar o site www.receita.gov.br, 
no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
apresentado no prazo que determina o art. 5° da Instrução Normativa da RFB, bem como o que determina 
a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

i) Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em 
apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

j) Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade. 

10.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO: 

10.5.1. Declaração de que: 

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
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b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçã 
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital; 

c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos; 

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 

e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido emitida 
no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do início da disputa. 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Conforme clausula 10' da minuta do contrato. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. Conforme clausula 6' da minuta do contrato. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
14.1. Conforme clausula 5' da minuta do contrato. 

15. VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
15.1 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade por 
um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 

Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  



Prefeitura de 
Tamboril 

ANEXO II 
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Pregão Presencial N°  xxxx.xx/xxxx 

A 
Prefeitura Municipal de Tamboril 
Pregoeiro, 

Razão Social: 	 
CNPJ: 	  
Endereço: 	CEP: 
Fone: 	Fax: 	 
Banco: 	 Agência N°: 	Conta Corrente N°: 	 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REALIZAÇÃO DE 
PUBLICIDADE LEGAL PARA DIVULGAÇÃO DE EDITAIS, CONTRATOS E OUTROS 
DOCUMENTOS OFICIAIS DO INTERESSE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL - CE. 

LOTE ÚNICO 

Item Especificação Unid Quant V• 

unit 
V. 

total 

1 
Publicação em Jornal impresso de Grande Circulação Estadual - 10 

Caderno 
CM 2.150 

2 Publicação no Diário Oficial da União - DOU CM 2.150 
3 Publicação no Diário Oficial do Estado do Ceará - DOE/CE CM 1.200 

VALOR DO LOTE 

Valor da Proposta: 	 (valor por extenso) 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, 

demais despesas que possam incidir sob 	 re o fornecimento licitado, inclusive a margem de 

lucro. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES 

111.1.) 1° Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Tamboril, Estado do Ceará, 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, 
e ao inciso XXXIH, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

	 (UF), 	de 	2022. 

DECLARANTE 

111.11.) 2° Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Tamboril, Estado do Ceará, 
que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos produtos /serviços a serem ofertados 
no presente certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste 
edital. 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

	 (UF), 	de 	2022. 

DECLARAN 1i 
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111.111.) 30 Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Tamboril, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
	 (UF), 	de 	2022. 

DECLARANTE 

111.1V.) 40 Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Tamboril, Estado do Ceará, 
sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habffitção para 
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

	 (UF), 	de 	 2022. 

DECLARANTE 

III.V.) 50 Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO PARA MICRO EMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ n° 	 , por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr(a) 	 , portado(a) da Carteira de Identidade 

n° 	 e CPF n° 	 , DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação 
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no 54 do artigo 3° da Lei Complementar n° 
123/06. 

de 	 de 2022. 

(Representante Legal) 
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ANEXO IV - MINUTA CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	COM 	A 
EMPRESA/LICITANTE 	  PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

O Município de Tamboril, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria de 
em sua sede na Rua (Av) 	, no 	 Bairro 	, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n°. 	, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de 	 , doravante denominados de 
CONTRATANTE, no final assinado, e do outro lado, a Empresa/licitante 	 , com sede 
na cidade de 	, Estado do 	à Rua/Av 	 , n.° - - Bairro 	 
inscrita no CNPJ/MF n° 	 , representada pelo Sr(a). 	 , inscrito (a) no 
CPF/MF n.° 	 , no final assinada, doravante denominada de CONTRATADA, de. acordo 
com o Pregão Presencial n.° 	 , Processo n.° 	 , em conformidade com o que 
preceitua a Lei Federal nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os Contratantes às suas 
normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei 
das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520. de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta 
o Pregão,  devidamente homologado pelo (a) Exmo (a). Sr (a). Secretário(a) acima descritos do Município 
de Tamboril - CE, nos termos do art. 26 do Estatuto das Licitações Públicas e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente contratação a 	 , mediante PREGÃO, conforme Anexo 
1 do Edital de Pregão n° 	, no qual restou vencedora a Contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO 
ECONOMICO-FINANCEIRO 

3.1. O valor global da presente avença é de R$ 	  ( 	 ), a ser pago em 
conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões do INSS e 
FGTS, todas atualizadas. 

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
Pregão, hipótese na qual poderá ser utili7ado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço prestado, objetivando a 
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manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 6 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, 
estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
4.1 O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, até 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666, de 21 de março de 1993 e alterações 
posteriores. 
4.2- O Regime será de execução indireta, com empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 

5.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

5.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

5.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 

5.5. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na rediação da execução dos serviços e 
o cumprimento dos prazos. 

5.6. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos os 
locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados. 

• CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1- Executar o objeto do Contrato por um período de 12 (doze) meses, de conformidade com as condições 
e prazos estabelecidos no Pregão Presencial, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

6.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

6.3- Utili7ar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos fortuitos, de 
maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços, devidamente 
identificados por meio de crachás; 

6.4- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CON IItATANTE; 

6.5- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CON IRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
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6.7. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual, 
inclusive respondendo pecuniariamente; 

6.8. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Tamboril por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Tamboril; 

6.9. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO. 

6.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no 1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

6.11. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
7.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 
quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, 
conforme o disposto no § 1°, do art. 65, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

8.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão á conta 
de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, na Dotação Orçamentária n°: 
	  Elemento de Despesa: n° 	  

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado mensalmente, mediante crédito em conta-corrente até o 100  (décimo) dia 
útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita re1i7ação do objeto contratado, 
mediante prévia verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA. 

9.2. Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizará consulta a Regularidade Fiscal para verificar a 
manutenção das condições de habilitação, das Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS, Certidão de 
quitação de Tributos Federais, administradas pela Secretaria da Receita Federal, Certidão Negativa de 
débitos de Tributos e Contribuições Municipais e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

9.3. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, proceder-se-á à sua advertência, por 
escrito, no sentido de que, no prazo de 05(cinco) dias úteis, a CONTRATADA regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

9.4. O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
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¼. 9.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administraç ' 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONT 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.6. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do Contrato em 
execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla 
defesa. 

9.7. Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitida Faturas e Notas Fiscais em nome da 
Secretaria contratante— Prefeitura Municipal de Tamboril/CE - Rua Germiniano Rodrigues de Farias 
S/N - Bairro São Pedro - Tamboril - CE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

1 - Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 'Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a lO% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à 
data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
TAMBORIL, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
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10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ama, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 18.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 

C) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
10.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo irem, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 
02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco 
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
10.8- As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII 
do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 

11.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa 
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido; 

11.3- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser efetivada 
por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para sua eficácia, nos 
termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor Sr(a): 	 , devidameniiiTieado. 

13.2. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse da Secretaria Contratante 
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na 
ocorrência destes, não implica =responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
14.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva; do 
acordo entre elas celebrado; 

14.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Tamboril - CE, para conhecimento das questões relacionadas com o 
presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 	 - 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam 
o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

Tamboril - CE, 	de 	 de 	 

CONTRATANTE 	 CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 

1. 	 2. 
NOME: 	  NOME: 	  
CPF: 	CPF: 	  

ANEXO AO CONTRATO N° XXXX.XX/XXXX.XX 

PROCESSO: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX.XX/XXXX 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REALIZAÇÃO DE 
PUBLICIDADE LEGAL PARA DIVULGAÇÃO DE EDITAIS, CONTRATOS E OUTROS 
DOCUMENTOS OFICIAIS DO INTERESSE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL - CE. 
CONTRATADA: 
CNPJ: N° 
ENDEREÇO: 
FONE/FAX: 
VALOR TOTAL: 
DOTAÇÃO: 
ELEMENTO DE DESPESAS: 
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